LEI MUNICIPAL N.º2451/2018, DE 21 DE MARÇO DE 2018.
Cria e Inclui Cargos em Comissão na Lei Municipal nº 1.413/2007, de 06/08/2007 e Alterações Posteriores e Dá Outras Providências.

LÍRIO ANTÔNIO ZARICHTA, PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS ARROIOS, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais,  

FAÇO SABER, de acordo com o que dispõem os artigos 37 e 39 da Constituição Federal, art. 54, Incisos III, IV e VI da Lei Orgânica do Município e art. 3°, da Lei 92/90, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º.  O art. 24, da Lei Municipal Nº 1.413/2007, de 06/08/2007 e alterações posteriores passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 24. O Quadro de Secretários, Cargos em Comissão “CC” e Funções Gratificadas “FG”, da Administração Centralizada do Poder Executivo é o seguinte:

I – MANTIDO   

II – QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO “CC” E FUNÇÃO GRATIFICADA “FG”

QUANTIDADE / DENOMINAÇÃO                                                                 
PADRÃO

01 ASSESSOR DE SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO                    
                             CC2/FG2

01 ASSESSOR DE SECRETÁRIO DA SAÚDE           
            
           
                             CC2/FG2

01 CHEFE DO SETOR DE SERVIÇOS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE



                                  
                        FG2

01 CHEFE DO SETOR DE PATRIMÔNIO                                                
                        FG2

01 DIRETOR DO CONSELHO MUNICIPAL  

         DE DESPORTO                                                                                      
                CC1/FG1

01     DIRETOR DE SANEAMENTO BÁSICO                                             
                CC2/FG2 

01   DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE

                             CC1/FG1   
01 CHEFE DE GABINETE  

                                                                                CC2/FG2                                                 

01  COORD. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
                                         CC1/FG1
01  COORD. SECRETARIA DE AGRICULTURA e ABASTECIMENTO                               CC1/FG1

01  COORD. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA                                                      CC1/FG1

01  COORD. DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA                                                                           CC1/FG1

01  DIRETOR DE TURISMO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO e SERVIÇOS
 CC1/FG1
01 DIRETOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS                            
                         







CC1/FG1

01 COORDENADOR DA JARI – Junta Administrativa de Recursos de Infrações de Trânsito -









             CC1/FG1

01 DIRETOR DO SETOR DE TRIBUTOS





CC1/FG1

01 DIRETOR  DO CRAS     




                      CC1/FG1
Art. 2º. O texto dos demais artigos da Lei Municipal Nº 1.413/2007, de 06/08/2007 e alterações posteriores permanecem inalterados e vigentes, sendo considerados como se aqui estivessem transcritos para todos os efeitos legais.

Art. 3º.  As sínteses dos deveres, atribuições, e demais exigência para preenchimento dos cargos ora criados estão especificadas nos anexos da presente Lei

Art. 4º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS ARROIOS/RS 21 DE MARÇO DE 2018.
LÍRIO ANTÔNIO ZARICHTA
Prefeito Municipal
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se

Em data supra

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANA CAPELETT ZARICHTA

P/Secretaria
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de Lei que cria cargo em comissão de Diretor do Centro de Referencia de Assistente Social tem por objetivo atender as exigências do Ministério da Assistência Social e da Secretaria Estadual de Assistência Social a fim de adequar o quadro funcional do CRAS, permitindo assim a regular continuidade dos repasses de recursos oriundos do governo do Estado e do governo Federal.

Como se pode verificar, o CRAS é um órgão independente na estrutura funcional de política assistência, tendo, inclusive, estrutura física separada da Secretaria de Assistência Social, atendendo exigência legal.
Esclarecemos que a existência do CRAS - Centro de Referência da Assistência Social está estritamente vinculada, por exemplo, ao  funcionamento  do  Programa  de  Atenção  Integral  à  Família - PAIF,  ou  seja,  à  implementação  do  PAIF,  cofinanciado ou  não pelo Governo Federal, que constitui condição essencial  e indispensável para  o funcionamento do CRAS, necessitando, portanto, que seja provido o cargo diretivo para que os programas não sofram solução de continuidade. Recomendação da Juíza em deixar expediente direto durante todo o ano.
Assim, pelas razões acima expostas, pedimos a especial atenção dos senhores vereadores na aprovação da presente legislação.

Com respeito

LIRIO ANTÔNIO ZARICHTA
Prefeito Municipal
ANEXO I
QUADRO  : Cargo em Comissão e Função Gratificada

CLASSE    :DIRETOR DO CRAS

NÍVEL       : Superior 

PADRÃO  : CC1/FG1
CÓDIGO   : CC1/FG1
SÍNTESE DOS DEVERES : Articular, acompanhar e avaliar o processo de implantação do CRAS e a implementação dos programas, serviços, projetos de proteção social básica operacionalizadas nessa unidade; participar da elaboração, acompanhar e avaliar os fluxos e procedimentos para garantir a efetivação da referência e contrarreferência;  dirigir a execução das ações, de forma a manter o diálogo e garantir a participação dos profissionais, bem como das famílias inseridas nos serviços ofertados pelo CRAS e pela rede prestadora de serviços no território; definir, junto com a equipe técnica, os meios e as ferramentas teórico-metodológicos de trabalho social com famílias e dos serviços de convivência; contribuir para avaliação, a ser feita pelo gestor, da eficácia, eficiência e impactos dos programas, serviços e projetos na qualidade de vida dos usuários.

CONDIÇÕES DE TRABALHO :

a) Horário: A disposição e no expediente da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social.

b) Outras: o exercício do cargo poderá determinar a realização de viagens.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO :

a) Instrução:  Nível Superior.

b) Idade mínima:  18 (dezoito) anos. 

RECRUTAMENTO : Livre escolha do Prefeito Municipal.

PAGE  

